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SUGESTÕES

A Comissão da Cultura e da Educação insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Insta a uma distribuição equitativa e a um alinhamento dos financiamentos dos programas 
financeiros da PEV para a mobilidade e apoio da sociedade civil, com vista a que as 
regiões oriental e meridional beneficiem de forma equilibrada da cooperação externa da 
UE, em função dos desafios a que têm de dar resposta;

2. Confirma sem quaisquer dúvidas a relação existente entre, por um lado, os intercâmbios e 
a cooperação no domínio da cultura, da educação e do desporto entre a União Europeia e 
os países da PEV, e, por outro lado, o desenvolvimento e o reforço de uma sociedade civil 
aberta, da democracia e do Estado de direito, bem como a promoção das liberdades 
fundamentais e dos direitos humanos; salienta que a cooperação nestes domínios 
representa um valor acrescentado tanto para a União como para os Estados parceiros da 
PEV;

3. Congratula-se com os programas e os projectos regionais de mobilidade da UE e afirma 
que, em especial, os programas da UE destinados aos jovens contribuíram em grande 
medida para a intensificação das oportunidades educativas e de formação para a 
juventude; salienta que os intercâmbios culturais e educativos ou a cooperação podem 
reforçar a sociedade civil, incentivar a democratização e promover a compreensão mútua 
entre os povos;  consequentemente, solicita aos Estados-Membros que facilitem, tanto 
quanto possível aos melhores estudantes dos países da PEV o acesso à educação ou 
formação, bem como a bolsas que lhes permitam estudar na UE; 

4. Convida, por tal motivo, a Comissão e os Estados-Membros a abrirem, em 2014, a 
próxima geração de programas a favor da mobilidade, da educação e da juventude aos 
países vizinhos da União, e a permitirem a participação desses países nos referidos 
programas; convida a Comissão a alargar o campo de acção dos programas de mobilidade, 
nomeadamente através de um programa de intercâmbio destinado à sociedade civil e aos 
profissionais das empresas sociais; convida os Estados-Membros a favorecerem as 
iniciativas de formação, incluindo os programas de ensino da língua dos países limítrofes, 
bem como as iniciativas de geminação destinadas aos funcionários;

5. Recorda a importância de garantir a reciprocidade nos programas de intercâmbio, de 
forma que a juventude europeia tenha igualmente a possibilidade de seguir uma formação 
nos países da PEV; 

6. Recorda o valor acrescentado proporcionado pelo programa Tempus IV para a promoção 
da cooperação e para os esforços de modernização dos sistemas educativos dos países 
vizinhos da União, pelo que convida a Comissão a reforçar o programa em causa na 
perspectiva do próximo quadro financeiro plurianual;

7. Congratula-se com o impacto da Universidade Euromediterrânica e sugere que seja 
difundido esse êxito e que seja lançada uma iniciativa semelhante para a região da 
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Parceria Oriental;

8. Frisa que há que tirar partido das experiências educativas dos Estados-Membros que já 
correspondem às orientações estabelecidas na Política Europeia de Vizinhança, incluindo 
iniciativas como o Centro de Estudos do Leste (CEL), de Varsóvia; Recorda à União 
Europeia e aos Estados-Membros, neste contexto, a importância de eliminar as barreiras à 
livre circulação das pessoas e realça a necessidade de liberalizar o regime de vistos para os 
estudantes e a juventude dos países da Parceria Oriental desejosos de estudar nos países da 
UE; convida os Estados-Membros, neste contexto, a criarem um sistema de vistos 
gratuitos para os estudantes dos Estados parceiros da PEV;

9. Sublinha a necessidade de intensificar as sinergias entre a iniciativa "Juventude em 
Movimento" e a PEV, com vista a garantir que a mobilidade dos aprendentes entre a UE e 
os países vizinhos possa desfrutar de mais oportunidades, no interesse da UE e dos jovens 
desses países; e, bem assim, a necessidade de colaborar de perto na promoção desses 
projectos pelos meios de comunicação social nos países vizinhos da UE;

10. Convida a Comissão a concluir mais acordos de parceria no domínio da mobilidade com 
os países vizinhos; salienta, a propósito, que há que ter em conta as diferenças de 
rendimentos entre os habitantes da União e os dos países da PEV, e que é necessário 
pensar na melhor forma de melhorar as oportunidades de bolsas de estudo;

11. Insta a Comissão, por tal motivo, a prestar especial atenção à mobilidade dos estudantes, 
dos universitários, dos investigadores e dos homens e mulheres de negócios, garantindo 
recursos suficientes e reforçando e alargando os programas de bolsas existentes, e, por 
outro lado, a implementar uma cooperação estruturada nos domínios do ensino superior e 
da investigação, a promoção dos intercâmbios entre universidades e as parcerias 
público-privado no domínio da investigação;

12. Salienta a importância do reforço, no quadro da PEV, da cooperação para o 
desenvolvimento do desporto nos países em causa, dado o valor educativo das actividades 
desportivas; convida as instituições europeias e os Estados-Membros a contribuírem para 
a livre circulação dos atletas no mundo, começando pelos dos países da PEV;

13. Estima essencial a cooperação cultural internacional, regional e inter-regional baseada 
num verdadeiro diálogo entre as culturas e incluindo todos os actores da sociedade 
(autoridades, instituições, organizações e associações culturais); apela, neste contexto, aos 
países da PEV para que assinem e ratifiquem a Convenção da UNESCO sobre a Protecção 
e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais;

14. Considera que a promoção da participação nos programas culturais da UE pode favorecer 
o desenvolvimento material e não material nos países da PEV, e que a cultura desempenha 
igualmente um papel importante para facilitar a inovação, a democracia, os direitos 
humanos, o empreendedorismo e a criatividade; salienta, por tal motivo, a relevância de 
programas como o Media Mundus, de projectos no âmbito da União para o Mediterrâneo 
e do Programa Cultural da Parceria Oriental;  aprova a intenção da Comissão de dar 
seguimento ao seu Programa de Acção especial Cultura e apoia a implementação do 
próximo Programa de Acção Cultura (2014-2020) para os países da PEV;
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15. Salienta ainda que os processos de candidatura de projectos, bem como de avaliação e de 
financiamento, devem ser simplificados, de forma que a sociedade civil dos países que 
participam no programa PEV possa identificar claramente as oportunidades e 
aproveitá-las com toda a transparência;

16. Salienta, por outro lado, que os programas culturais e de promoção da mobilidade 
deveriam igualmente contemplar a mobilidade dos artistas e dos estudantes de artes, 
permitindo assim o enriquecimento e o intercâmbio criativo e cultural;

17. Apela à criação de um visto cultural para os artistas e outros profissionais da cultura, 
nacionais de países da PEV; convida também a Comissão a propor uma iniciativa sobre os 
vistos de curta duração, com o objectivo de desmantelar as barreiras à mobilidade no 
sector cultural;

18. Insta o SEAE e a Comissão a coordenarem o desenvolvimento estratégico dos aspectos 
culturais da política externa, integrando a cultura, de forma coerente e sistemática, nas 
relações externas da UE, e procurando complementaridades com as políticas externas dos 
Estados-Membros no domínio da cultura;

19. Insta a uma avaliação urgente dos programas existentes com vista a garantir uma 
utilização eficiente dos recursos e assim alcançar os objectivos da UE; apoia a 
racionalização dos procedimentos internos da Comissão relativamente aos diversos 
programas e projectos dedicados à cultura e à educação;

20. Salienta a importância das redes de colectividades territoriais – nomeadamente a 
geminação de cidades –, de entidades públicas europeias e de Estados beneficiários da 
PEV, a fim de reforçar os intercâmbios políticos, económicos e culturais com aqueles 
países; recomenda, a esse título, uma melhor informação e um melhor acompanhamento 
dos promotores de projectos e dos beneficiários dos fundos do Instrumento Europeu de 
Vizinhança e Parceria (IEVP); encoraja a criação de plataformas europeias de intercâmbio 
de informações e de boas práticas;

21. Salienta que as liberdades fundamentais, como, por exemplo, a liberdade de expressão e a 
liberdade de imprensa, bem como o direito de se conectar e comunicar – pela Internet ou 
pelos meios tradicionais –, constituem importantes requisitos prévios para a expressão, o 
intercâmbio e o diálogo culturais; assim, insta a Comissão e os Estados-Membros a 
respeitarem e a promoverem essas liberdades, incluindo a liberdade da Internet, dentro e 
fora da Europa;

22. Insta o SEAE a favorecer um intercâmbio construtivo com as autoridades dos países da 
PEV e a estabelecer parcerias com os representantes da sociedade civil, incluindo os 
agentes culturais, com vista a reforçar o diálogo sobre os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais e, nomeadamente, a zelar pelo respeito da liberdade dos meios de 
comunicação social e, mais globalmente, da liberdade de expressão, e pelo acesso à 
informação.

23. Insta o SEAE a apoiar os esforços da sociedade civil, a liberdade de imprensa e as 
organizações não governamentais, no sentido de introduzir o sistema democrático e o 
Estado de direito nos países da PEV onde as liberdades fundamentais e os direitos 
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humanos estejam a ser desrespeitados;

24. Convida também o SEAE a condenar o crescente recurso, por regimes repressivos, à 
censura e à vigilância da Internet; reconhece com preocupação – e condena – o processo 
de restrição da liberdade de expressão e o assédio da oposição na Bielorrússia, por 
exemplo; apela à Comissão para que continue a insistir no pedido de libertação dos 
jornalistas presos;

25. Salienta a necessidade de lançar, desenvolver e apoiar programas culturais e educativos 
com o objectivo de disseminar e promover os valores básicos da democracia participativa, 
incluindo o respeito dos direitos do Homem e das minorias, e regista que esses programas 
devem ser acessíveis aos cidadãos e às instituições culturais e educativas dos países da 
PEV.
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